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TC 033.169/2014-4  

Natureza: Representação  

Unidade Jurisdicionada: Entidades e Órgãos do Governo do 

Estado de São Paulo. 
Responsáveis: Alexandre Rafael Barbetta (251.234.178-00); 
Aroldo de Souza Junior (189.406.778-97); Barros e Pucharelli 

Ltda.-me (03.116.775/0001-15); Bravos Transportes e Locacao 
Ltda - Me (11.303.562/0001-20); Cesar da Conceição Ribeiro 

(086.798.838-08); Comercial de Produtos de Higiene Vip Paper 
Ltda - Me (13.219.884/0001-11); Coopertransp 
(07.600.655/0001-40); Deise de Souza Gomes - Empresária 

Individual - Me (11.756.929/0001-61); Eliete Motta de 
Alcantara (072.310.668-10); Flash Clean Prestacao de Servicos 

de Limpeza Ltda - Me (07.337.960/0001-90); Instituto de 
Cidadania Raízes (04.079.198/0001-00); Joao Bispo dos Santos 
(029.266.598-90); Jorge Luis Kay (003.316.858-09); Karisma 

Impressos e Papelaria Eireli (11.416.677/0001-21); Khoury & 
Rodrigues Ltda (10.629.801/0001-74); L. R. Ferreira Barros 

Locacoes - Me (05.442.324/0001-01); Marcelo Aguiar dos 
Santos Sá (301.571.291-87); Marcelo Rodrigues Polastri - Me 
(10.893.908/0001-25); Martvs Antonio Alves das Chagas 

(857.583.536-04); Rubens de Souza (767.384.856-20); Virtude 
Locadora de Veiculos Ltda - Me (03.651.754/0001-08)  

 
 
 

 
DESPACHO 

 
 

Trata-se de pedidos de reexame interpostos contra o Acórdão 2.317/2017-TCU-Plenário 

(peça 245), retificado, por inexatidão material, pelo Acórdão 1.017/2018-TCU-Plenário (peça 266), 
pela Barros e Pucharelli Ltda. - ME (peças 262 e 264) e pela L. R. Ferreira Barros Locações – ME 

(peças 263 e 265). 

2. Na forma do art. 51 da Resolução-TCU 259/2014, admito o processamento dos recursos, 
porquanto preenchidos os requisitos de admissibilidade de que trata o art. 48 da Lei 8.443/92. 

Confiro efeito suspensivo aos itens 9.1 e 9.9 do acórdão recorrido, em relação às recorrentes. 

3. Nesse sentido, encaminhem-se os autos: 

a. à unidade instrutora de origem, para expedição das comunicações pertinentes; 

b. posteriormente, à Secretaria de Recursos, para instrução,  

c. por fim, ao Ministério Público junto ao TCU, para manifestação, caso tenha atuado 

no processo. 

 

Brasília, 21 de outubro de 2018. 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 60346963.
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